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Resumo   Este Estudo qualitativo focalizou a articulação 
do conselho tutelar com o setor saúde e o modo como 
se realizava essa parceria, durante os anos de 2013 e 
2014. Participaram do estudo 45 conselheiros tutelares 
da Região Metropolitana de Fortaleza. Os dados foram 
construídos por entrevista semiestruturada e analisados 
em seus conteúdos. Os resultados apontaram para duas 
situações: o conselho tutelar parceiro do setor saúde e 
a inexistência de parceria. Esse descompasso entre as 
atuações do conselho tutelar e do setor saúde demons-
tra lacunas intersetoriais. Interlocução resolutiva da 
abordagem clínica e de garantia de direitos resultaria 
em menores custos e mais ações exitosas na redução 
da violência contra crianças e adolescentes.
Palavras-chave   ação intersetorial; defesa da criança 
e do adolescente; sistema único de saúde; violência.

Abstract    This is a qualitative study focused on the 
connections between the child guardian council and 
the health sector as well as the partnership during the 
years 2013 and 2014. The study included 45 tutelary 
councilors in the Metropolitan Region of Fortaleza, 
Ceará, Brazil. Data were built by semi structured inter-
views and their contents were analyzed. The conclusion 
pointed to the child guardian council is health sector 
partner and the lack of a partnership. This mismatch 
between the child guardian council and the health sec-
tor actions demonstrates intersectional gaps. Solving 
dialogue from a clinical approach and with the rights 
assurance would result in lower costs and more suc-
cessful actions in reducing the violence against children 
and adolescents.
Keywords  intersectoral action; child advocacy; unified 
health system; violence.
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Introdução

Assegurar a cidadania entre os povos tem sido pauta de acordos, declarações 
e pactuações mundiais (Organização das Nações Unidades, 1948, 1959). O 
cenário global testemunha a promulgação de documentos que preconizam 
igualdade, equidade e institui direitos que ainda não se conformam no coti-
diano das sociedades.

No Brasil, com o advento da Constituição Federal e do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (ECA) (1990), instituem-se garantias às crianças e aos 
adolescentes, em que são reconhecidos como sujeitos em desenvolvimento. 
Este marco ampliou os debates políticos e as articulações entre profissionais e 
movimentos sociais que lidam com esse grupo no intuito de se fazer cumprir 
a legislação brasileira. 

Nessa lógica jurídica, o Sistema de Garantia de Direitos preconiza que os 
dispositivos legais sejam assegurados e os órgãos constituintes respondam, 
igualmente, por essa proteção integral. Defende que não é necessário que 
haja violação dessas conquistas para que os órgãos se mobilizem, articulem-
se intersetorialmente e responsabilizem-se em prover proteção a esse grupo 
(Brasil, 2009). 

Paralelo aos avanços legais, implanta-se a Rede de Apoio e Proteção In-
tegral e, nesse cenário, os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente 
(CDCA), e os conselhos tutelares assumem papel singular no alcance e garantia 
dessas atribuições (Brasil, 1990; Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, 2007). 

Por sua vez, a atuação intersetorial é indispensável e envolve, também, a 
compreensão da indissociabilidade do setor saúde dos setores sociais, sinteti-
zando a dinâmica de construção e gestão de políticas ancorada em referenciais 
éticos e valorativos da vida social. De modo formal e explícito, o setor saúde 
dialoga com as políticas, planos e resoluções que convergem para o enfrenta-
mento às violências contra pessoas. 

Dentre os dispositivos legais, destacam-se os direcionados aos grupos mais 
expostos aos riscos sociais: Política nacional de redução da morbimortalidade 
por acidentes e violências (Brasil, 2001); Violência intrafamiliar: orientações para 
prática em serviço (Brasil, 2002); Plano nacional de enfrentamento da violência 
sexual contra crianças e adolescentes (Brasil, 2013); Linha de cuidado para a 
atenção integral à saúde de crianças, adolescentes e suas famílias em situação 
de violências: orientações para gestores e profissionais de saúde (Brasil, 2010); 
Portaria n. 104, de janeiro de 2011, que coloca as violências como o 45º agra-
vo de notificação compulsória (Brasil, 2011a); Metodologias para o cuidado de 
crianças, adolescentes e suas famílias em situação de violências (Brasil, 2014).

Em contraponto, a realidade social atesta a existência de situações-limite 
que interferem na garantia desses direitos e na articulação entre os setores que 
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compõem, no plano formal, a rede de apoio e proteção social. Desse modo, 
mediante relatos de casos e um olhar ampliado de integrantes de conselhos 
tutelares da Região Metropolitana de Fortaleza, é analisada a parceria com o 
setor saúde. Este artigo elege, dentre as possibilidades da rede intersetorial, o 
setor saúde, pois acredita-se que é lócus privilegiado para a prevenção, iden-
tificação, atendimento e encaminhamento de casos de violência intrafamiliar 
que envolvam crianças e adolescentes.

Soma-se a este argumento a concepção de que o trabalho parceiro e com-
partilhado entre o conselho tutelar e os serviços de saúde ainda não se firma 
como uma relação cotidiana e consensual. Contrária aos princípios da inter-
setorialidade, esta parceria é percebida de forma contraditória, assistemática, 
imbuída de subjetividades e ingerências políticas partidárias, em detrimento 
de uma articulação científica, técnica, qualificada e ética. 

Ante o exposto, este artigo analisa, com base na visão de conselheiros 
tutelares, a articulação do conselho tutelar com o setor saúde, na condução 
de casos de violência intrafamiliar.

Percurso investigativo

Extraído da pesquisa  intitulada “Conselheiros tutelares: saberes e práticas 
no enfrentamento à violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes”, 
este artigo prioriza a abordagem qualitativa no intuito de elucidar como os 
integrantes do conselho tutelar apreendem a articulação entre o setor saúde 
e este órgão.   

A pesquisa foi realizada na Região Metropolitana de Fortaleza, no esta-
do do Ceará (Aquiraz, Caucaia, Chorozinho, Eusébio, Guaiúba, Horizonte, 
Itaitinga, Maracanaú, Pacatuba, Pindoretama e Fortaleza), nos anos de 2013 
e 2014. A escolha por estes municípios justificou-se porque diversos órgãos 
trabalham em defesa da criança e do adolescente, como Ministério Público, 
Ministério da Justiça, Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), Varas da 
Infância e da Juventude, Centro de Referência e Apoio à Vítima de Violência, 
Delegacia da Criança e do Adolescente, Centro de Defesa da Criança e Ado-
lescente (Cedeca), Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Comdica), hospitais, centros de Saúde da Família e conselhos 
tutelares. Alguns desses órgãos estão presentes nos municípios da Região 
Metropolitana de Fortaleza e outros sediados em Fortaleza e disponibilizam 
suporte aos municípios que não possuem esse serviço (Secretaria de Saúde 
do Estado do Ceará, 2011).

O ECA recomenda que cada conselho tutelar disponha de cinco conselhei-
ros, o que assegura um total de 105 conselheiros na Região Metropolitana de 
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Fortaleza, considerando que o município de Fortaleza possui seis conselhos 
tutelares e Caucaia, dois. 

Por atenderem aos critérios de inclusão do estudo – ser conselheiro tutelar, 
estar em exercício do mandato e aceitar tomar parte da pesquisa –, participa-
ram 45 conselheiros de 12 municípios da Região Metropolitana de Fortaleza. 
Houve recusas (44) justificadas pela alta demanda de serviço interno e exter-
no, não resposta (9) a todo o instrumento e ausências (2) por férias e licenças 
diversas. Depreende-se que os conselheiros tutelares são pessoas-chave nos 
trâmites percorridos para assegurar os direitos de crianças e adolescentes, com 
potencialidades para interpretar os embates que circunscrevem as articulações 
setoriais, o que abona análises sobre as apreensões desses profissionais. Para 
a operacionalização da coleta de dados ocorreu agendamento prévio de dias 
e horários respeitados pela equipe da pesquisa. 

Ressalta-se que esta participação foi efetivada após apresentação do pro-
jeto aos gestores municipais, explanação dos objetivos da pesquisa e de assi-
natura do termo de consentimento livre e esclarecido de cada participante. 
Os participantes responderam a um roteiro semiestruturado, autoaplicado e 
organizado em cinco blocos: características sociodemográficas e econômicas; 
características e/ou capacidade de articulação dos conselhos; instalações físicas 
e condições de trabalho; participação sociopolítica; e violência intrafamiliar. 
Neste artigo, optou-se por discorrer sobre o bloco que reporta as caracterís-
ticas e a capacidade de articulação dos conselhos tutelares com o setor saúde 
no atendimento de casos de violência intrafamiliar.

Justifica-se a escolha por este setor na medida em que os serviços de saú-
de constituem-se porta de entrada para as situações de violência, o processo 
de trabalho preconiza a vigilância à saúde e inclui a prevenção de agravos e 
promoção da saúde, e realiza vigilância epidemiológica, por meio do preenchi-
mento da ficha de notificação e investigação individual de violência doméstica, 
sexual e/ou outras violências (Brasil, 2008, 2011b; Gonçalves et al., 2015). 

Na garantia do anonimato dos municípios e participantes atribuiu-se a 
letra ‘M’ para identificar o município e ‘CT’ para classificar o conselheiro tu-
telar, seguido por um algarismo arábico correspondente à ordem cronológica 
da coleta. 

Ao interpor categorias predefinidas com as empíricas, realizou-se a análise 
de conteúdo, que busca compreender os significados no contexto em que as 
palavras são enunciadas, permitindo uma interpretação mais densa das falas 
e ultrapassa o alcance descritivo da mensagem e o emprego de técnicas quan-
titativas (Bardin, 2011). 

Após análise desses conteúdos manifestos, emergiram categorias antagô-
nicas, com subcategorias explicativas: articulação do conselho tutelar com o 
setor saúde – setor saúde é essencial e setor saúde como aproximação e base 
para o atendimento dos casos de violência; e inexistência de parceria entre o 
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conselho tutelar e o setor saúde. A pesquisa foi aprovada no Comitê de Éti-
ca e Pesquisa da Universidade de Fortaleza com o parecer n. 456.783/2013.

Características dos conselheiros tutelares 

Neste item descrevem-se atributos dos conselheiros tutelares e opta-se por 
uma síntese que vise a assegurar, da melhor forma possível, o anonimato. 
Posteriormente, discorre-se sobre as categorias e subcategorias com inflexões 
ancoradas na dinâmica da realidade e dos escritos acadêmicos.

Desse modo, os participantes tinham idade até 37 anos (51,1%), eram do 
sexo masculino (57,8%), casados (57,7%), nascidos na Região Metropolitana de 
Fortaleza (75,6%).  Estudaram em escolas públicas (88,9%), tiveram mais que 
oito anos de estudos (68,9%) e a maioria não possuía nível superior (73,3%).

Grande parte trabalha há pelo menos três anos (20,0%), está no primeiro 
mandato do conselho tutelar (62,2%), não tem outro vínculo empregatício 
(53,3%) e trabalha menos de 48 horas por semana (84,4%). 

Articulação do conselho tutelar com o setor saúde 

Os relatos dos conselheiros tutelares convergem para dois tipos de arti-
culação com o setor saúde no atendimento dos casos de violência intrafami-
liar contra crianças e adolescentes em seus municípios e reconhecem que a 
articulação com o setor saúde mostra-se essencial, bem como este setor apro-
xima e se constitui numa base na deflagração dos atendimentos de crianças e 
adolescentes envoltos em violências. 

Setor saúde é essencial 

Os conselheiros qualificam esta parceria como importante, principalmente, 
nos aspectos que os ajudam a lidar com o fenômeno. Reconhecem o quanto é 
necessário o atendimento desses casos pelo setor saúde, ao considerar a criança 
e o adolescente como seres em desenvolvimento. Acrescentam que esse setor se 
constitui em um canal de informação sobre os problemas familiares, ao firmarem 
a compreensão de que a atenção primária se apresenta como porta de entrada 
de uma população adscrita e estabelece vínculos com equipe multiprofissional. 
Reafirmam a presença e o papel singular do agente comunitário de saúde (ACS) 
na interlocução entre as famílias, serviços de saúde e conselhos tutelares. 

Demonstram que uma das competências do setor saúde é responsabilizar-
se pelo diagnóstico desses casos. É atividade do profissional identificá-los e 
direcioná-los ao conselho tutelar para que esse órgão prossiga com o acom-
panhamento. Chama-se atenção para o fato de que os conselheiros tutelares, 
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participantes do estudo, reiteram a compreensão das origens sociais das vio-
lências ao mencionarem e reforçarem que os serviços de saúde priorizam as 
‘lesões sangrantes’. Esta descrição evidencia-se nos conteúdos: 

Este setor nos ajuda no combate à violência de nossas crianças e adolescentes, 

diagnosticando atos violentos, comunica ao conselho tutelar (M1-CT1).

É importante esta integração saúde e conselho. Pois são várias vezes que chega aos 

hospitais caso que compete a intervenção do conselho, no caso de espancamento 

de criança, abusos sexuais e outros (M2-CT2).

 Os conteúdos manifestos não trazem à baila outras modalidades de violên-
cias, a exemplo da violência psicológica e da negligência, que, possivelmente, 
demandam uma escuta qualificada e uma atenção ampliada que abarquem a 
produção de singularidades individuais e familiares. Atentar à linha de cui-
dado, posta nos documentos oficiais, implica a ampliação das possibilidades 
de se visualizar outras modalidades de violência intrafamiliar com base em 
novos olhares dos profissionais de saúde, pautando-se em uma tríade que 
abraça a criança, o adolescente e o cuidado com as relações familiares.

Por outro lado, identifica-se afirmação que assevera ‘estreito convívio’ 
entre o conselho tutelar e o setor saúde, o que assegura a importância dessa 
parceria e expressa que todos estão empenhados em agregar a saúde e o bem-
estar do grupo infantojuvenil. Esta percepção vai ao encontro dos princípios 
que orientam a intersetorialidade.

(...) Além de ter um estreito convívio com o setor da saúde, tem uma importância, 

pois estamos sempre lutando pela saúde e o bem-estar da criança e do adolescente 

(M5-CT3).

A compreensão do papel do setor saúde pelos conselheiros tutelares par-
ticipantes deste estudo é reiterada pelo Ministério da Saúde ao propor uma 
atenção integral à saúde de crianças, adolescentes e suas famílias com base em 
uma linha de cuidado que deve ser seguida pelos gestores e profissionais de 
saúde e de metodologias que contribuem com melhorias da atenção integral 
a esse grupo etário (Brasil, 2010).

Os profissionais de saúde quando se deparam com casos de violência in-
trafamiliar direcionadas às crianças e aos adolescentes devem preencher um 
protocolo de atendimento e encaminhar ao conselho tutelar, por ser um órgão 
que realiza atividades na garantia dos direitos, para que possa restabelecer 
o convívio entre famílias, comunidades e poder legitimado. Desse modo, é 
importante que o conselheiro tutelar identifique a parceria existente entre 
esses setores, garantindo que essa criança ou adolescente e sua família sejam 
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acompanhados e percebam possibilidades de romper com o ciclo das violên-
cias (Moreira et al., 2013; Costa et al., 2015).

Compreender a violência sofrida pela criança ou adolescente é uma ati-
vidade complexa e delicada, principalmente para os profissionais de saúde 
que, rotineiramente, realizam ações no âmbito familiar e devem atentar aos 
sinais da violência. Ao identificarem um caso, devem acompanhar e proceder 
aos encaminhamentos necessários, desde a sua entrada no setor saúde – seja 
na atenção primária, ambulatório ou hospital – até o seguimento para a rede 
de cuidados e de proteção social (Brasil, 2010).

Em pesquisa realizada com 482 profissionais da atenção básica que 
atenderam algum caso de violência, mais de 50% referiram ter realizado a 
notificação e a maioria dos participantes afirmou ter comunicado ao con-
selho tutelar. Dentre os profissionais que mais identificaram violências 
contra crianças e adolescentes, destacaram-se o médico (48,9%), o enfer-
meiro (48,8%) e o ACS (41,6%). Na opinião de médicos e enfermeiros, a 
consulta foi o momento basilar para esses atendimentos, enquanto, para 
os ACS e técnicos de enfermagem, as principais fontes constituíram-se de 
informações de terceiros e durante a realização da visita domiciliar (Lima 
et al., 2011). 

A importância da articulação dos serviços que compõem a rede de pro-
teção integral a crianças e adolescentes em situação de violência intrafami-
liar requer uma tarefa que só pode ser cumprida por um corpo articulado 
de ações, instituições, políticas e recursos que busquem com prioridade a 
garantia à vida, à saúde, à alimentação, à liberdade, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar 
e comunitária (Rolim et al., 2014). 

Setor saúde como aproximação e base para o atendimento dos casos de violência

As falas dos conselheiros tutelares, nesta categoria analítica, refletem a 
situação de alguns municípios que acreditam e defendem a parceria com o 
setor saúde para o enfrentamento e acompanhamento de casos de violência 
intrafamiliar contra criança e adolescente. No entanto, ponderam que a par-
ceria encontra-se em construção e celebram a existência dessa aproximação 
entre os conselhos tutelares e o setor saúde.

Membros do conselho tutelar reconhecem a importância do trabalho em 
conjunto com o setor saúde e o consideram como um dos principais setores 
do município. Identificam casos de violência nas comunidades onde atuam, 
além de mencionar que muitos deles chegam ao hospital e necessitam da in-
tervenção do conselheiro tutelar para o acompanhamento. Ao considerar as 
conjunturas, os respondentes compreendem que essa aproximação deva ser 
mais direta, contínua e com apoio irrestrito do setor saúde.
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Apesar de a maioria reconhecer a importância do setor saúde na inter-
venção desses casos, os conselheiros não relatam quais são os conteúdos per-
tinentes ao papel que o setor saúde deve exercer para o enfrentamento do 
fenômeno e contribuir para que se interrompa o seu ciclo. Essas colocações 
evidenciam-se nos seguintes discursos:

Acredito que todos os conselhos tutelares têm que trabalhar em parceria com a 

saúde, por haver muitos casos de violência contra crianças e adolescentes (M1-

CT3).

Porque acredito que é um dos ‘órgãos’ mais importantes do nosso município e tem 

que estar sempre presente nos equipamentos [sociais] (M1-CT2).

Nesta segunda expressão, os participantes da pesquisa possivelmente 
tenham feito alusão ao setor saúde, dadas as dimensões territoriais e as desi-
gualdades brasileiras, compreendido como um importante setor estruturante 
da ocupação territorial e do desenvolvimento regional, e reconhecido, ainda, 
pela força motriz na geração de emprego e de riqueza para o país (Gadelha, 
Maldonado e Costa, 2012).  

Importante afirmar que os diversos níveis de atenção dos serviços de saú-
de conformam-se num lócus privilegiado para receber os casos de violências 
intrafamiliares, principalmente por acolher essas demandas, em razão das 
lesões imediatas e das repercussões de médio e longo prazo desencadeadas 
por esses atos violentos.

Entretanto, no dia a dia, a comunidade percebe a oferta dos serviços de 
saúde ‘restrita’ ao âmbito hospitalar e salienta-se, sobretudo, os atendimen-
tos emergenciais que externam possibilidades resolutivas concretas. Nessa 
lógica paradigmática, a porta de entrada para os casos graves confluem para 
a média e/ou alta complexidade e a população demanda os múltiplos suportes 
advindos desses serviços especializados.

É importante esta integração, saúde e conselho, pois várias vezes chegam aos hos-

pitais casos que competem à intervenção do conselho (M2-CT2).

Essa importância também foi evidenciada em uma pesquisa realizada 
na região norte do Rio Grande do Sul, onde os profissionais do serviço 
hospitalar, ao atender crianças e adolescente em situação de violência in-
trafamiliar, realizam a comunicação e alguns encaminham para o Ministério 
Público, Conselho Tutelar e Assistência Social do hospital. A realização de 
encaminhamentos intersetoriais atesta a necessária parceria entre os órgãos 
da Rede de Proteção e, nessa ótica, possibilita que os envolvidos rompam o 
silêncio que subjaz os casos de violência, favorecendo atendimento e acom-
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panhamento adequados para a criança, adolescente e sua família (Cocco, 
Silva e Jahn, 2010).

Ressalta-se a existência de cenários que buscam efetivar a intersetorialidade 
para que se cumpram os direitos assegurados às crianças e aos adolescentes, 
em situação de violência intrafamiliar e outras modalidades. Em contraponto, 
os serviços hospitalares e as emergências, que concentram os atendimentos 
dessa casuística, ainda não qualificaram seus processos de trabalho de modo 
integral e orientado pelas diretrizes políticas e documentos protocolares dis-
poníveis à gestão do setor saúde. 

Salienta-se que o processo de trabalho em saúde frente à violência deve 
ir além do aspecto técnico. Torna-se imprescindível que o profissional tenha 
uma formação política, capaz de transpor o olhar biomédico para um cuidado 
integral que dialogue com as demandas sociais, preconizadas nos dispositivos 
legais (Brasil, 1988, 1990, 2014). 

A população procura constantemente esses serviços, e isso respalda a 
atuação dos profissionais no enfrentamento da violência intrafamiliar. A essa 
atuação, então, deve intercalar-se a do conselho tutelar, órgão que dará con-
tinuidade ao caso e intermediará a apuração de responsabilidades delitivas.

Importante que esses casos sejam acompanhados pelo conselho tutelar 
com protocolos de atendimento, notificação e encaminhamento. Estudo reitera 
que os trabalhadores de saúde muitas vezes conhecem essa importância, mas 
algumas instituições não disponibilizam ferramentas à realização de parcerias 
(Galvão e Dimenstein, 2010). 

Além desse caminho, existem os casos que chegam até o conselho tutelar, 
e demandam avaliação desses profissionais para que a assistência seja pres-
tada pelos serviços que compõem a rede de proteção. Vale salientar que os 
conselheiros sabem da importância de cada órgão, porém o setor saúde é um 
dos que menos encaminham ao conselho tutelar, devido a inúmeras razões, 
inclusive a não padronização dos registros e as dificuldades de comunicação 
(Deslandes et al., 2006).

Apesar de os participantes do estudo reconhecerem a importância e a 
necessidade desse trabalho intersetorial, identificaram-se, no decorrer da in-
vestigação, fatores que afetam a concretização de uma parceria sólida, o que 
compromete a implementação de políticas públicas que assegurem os direitos 
de crianças e adolescentes. 

Esses fatores podem ter sua gênese na sobreposição de desafios que tran-
sitam entre as produções de práticas fragmentadas, e desconhecimento ou 
conhecimento incipiente das políticas sociais que, por sua vez, reverberam 
em uma gestão frágil e descontextualizada dos dispositivos legais que circuns-
crevem o enfrentamento das violências contra grupos vulneráveis. 

Concretizar a parceria entre o conselho tutelar e o setor saúde facilitaria 
e tornaria eficaz a comunicação e a articulação das ações, criar-se-iam espaços 
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de diálogo e tentar-se-ia encontrar mecanismos para padronizar o atendimento 
e acompanhamento, o que daria visibilidade à questão da violência intrafa-
miliar e, consequentemente, possibilidades resolutivas. 

Inexistência de parceria entre o conselho tutelar e o setor saúde

Alguns conselheiros, a despeito de reconhecerem o trabalho do setor 
saúde, expressaram a inexistência dessa parceria, e reforçaram que não se 
tem e não se vê, mas sustentaram a ideia de que é extremamente necessária. 
Expressaram que não têm o apoio dos serviços de saúde quando encaminham 
para o atendimento casos de pessoas em situação de violências e externaram 
a questão, que se mostra nos fragmentos dispostos:

 Necessitamos do apoio dos serviços de saúde, pois sempre há encaminhamentos 

para saúde (M7-CT1).

É necessária, pois há situações variadas na qual dependemos ou necessitamos de 

atendimento de profissionais [saúde] (M7-CT4).

Percebe-se que apesar de afirmarem que não existe parceria entre o 
conselho tutelar e o setor saúde eles reconhecem esta necessidade, visto 
que o setor saúde é visualizado pela comunidade como porta de entrada 
para tratamento de lesões, que muitas vezes são oriundas da violência nas 
relações familiares.

Esse reconhecimento das ações de ambos os órgãos (conselho tutelar de 
um lado e os serviços de saúde de outro) possibilitaria uma articulação ativa 
porque desempenham funções complementares, mas, devido a embates como 
a implementação de políticas públicas comuns (padronização de instrumen-
tos, educação permanente dos profissionais, dentre outros instrumentos de 
planejamento e gestão), a efetivação da intersetorialidade e o fortalecimento 
da prevenção e enfrentamento às violências ficam prejudicados.

O reduzido encaminhamento de casos de violência intrafamiliar aos con-
selhos tutelares, realizado pelo setor saúde, pode relacionar-se ao fato de que 
os profissionais ainda não assimilaram, em sua totalidade, como demanda que 
também é deste setor, as diversas formas de violências (sobremodo o compo-
nente relativo à intencionalidade). 

Outro ponto que pode interferir no referenciamento dos casos de violência 
é a vinculação do profissional com o território, local em que desenvolve a sua 
prática e convive com os moradores. Muitas vezes, essas violências eclodem 
nas comunidades e, no decorrer do atendimento e investigação, aflora o sen-
timento de medo entre os conselheiros por conviverem com familiares, que, 
não raro, são apontados como os perpetradores desses casos.
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Apreende-se que a parceria citada no trabalho e descrita por alguns con-
selheiros tutelares relaciona-se à saúde como um órgão para encaminhamento 
resolutivo de problema como lesão física, e não como um parceiro para delinear 
estratégias e tomada de decisão para o enfrentamento e resolução dos casos. 
É de supor que essa percepção evidencie a visão curativa que os conselhei-
ros tutelares, participantes deste estudo, detêm sobre o setor saúde, o que é 
reiterado pela literatura (Porto, Bispo Júnior e Lima, 2014; Caron, Lefèvre F. 
e Lefèvre A., 2015).

O raciocínio clínico categórico, biomédico, de ‘lesões objetivadas’ é co-
nhecido na evolução dos modelos de atenção à saúde e ‘trata’ os indivíduos 
em função do que se vê sem considerar o que sentem ou o que falam. Esta 
postura impede uma escuta qualificada e dificulta a identificação de agravos 
complexos e de dificil diagnóstico que, muitas vezes, manifestam-se como 
‘sintomas indefinidos’ (Guedes, Nogueira e Camargo Júnior, 2009). 

O que falta para que esse modelo biomédico centralizado na lesão entre 
em declínio, desenvolva-se e transforme-se em um cuidado integrado, balizado 
por uma prática social, como priorizam as políticas que norteiam remodela-
gens da atenção à saúde? Uma discussão sobre o assunto se faz importante 
para consolidar essa ideia e ampliar olhares institucionais e profissionais no 
enfrentamento e nas possibilidades de romper o ciclo da violência intrafami-
liar que subjuga crianças e adolescentes.

Estudo que apresenta diagnóstico situacional da subnotificação de 
maus-tratos no contexto da atenção básica em municípios cearenses evoca 
que a adesão insatisfatória do profissional de saúde para cumprir os dis-
positivos que legislam sobre o ato notificatório contribui para manter a 
invisibilidade do problema. Nessa perspectiva, o modo como os serviços 
e os recursos humanos da saúde articulam os processos de trabalho deve 
considerar os obstáculos que circunscrevem à efetivação dessa prática 
(Rolim et al., 2014).

Reconhece-se que para equacionar planejamentos e ações coletivas urge 
que esses processos sejam ancorados na intersetorialidade. Neste sentido, os 
atores do Sistema de Garantia de Direito devem buscar uma prática articulada, 
organizada e estruturada, que dê respostas efetivas no intuito de modificar 
as concepções do indivíduo, família e comunidade, e evite, com tais ações, a 
violação de direitos. 

Essa estrutura disciplinar reverbera nas práticas cotidianas, pois nos ser-
viços hospitalares os casos que sinalizam situações de violências são condu-
zidos pela assistência social, quanto à avaliação e comunicação desses casos 
aos Conselhos Tutelares. Nessa ótica, os profissionais de saúde tendem a ficar 
à margem da condução e seguimento do processo.

É consenso na literatura que o enfrentamento da violência, principalmen-
te contra a criança e o adolescente, desafia uma intersetorialidade resolutiva 
(Brasil, 2013; Vieira et al., 2015). Essa incongruência revela que o setor saúde 
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ainda ‘não se apropriou’ da importância que detém ao exercer contribuição 
ímpar na compreensão do fenômeno, na oferta de uma atenção qualificada 
e longitudinal, bem como no encaminhamento e acompanhamento de suas 
vítimas e familiares.

 Deste modo, a decisão de notificar não se prende somente à orientação 
da legislação, mas sim a aspectos de ordem da experiência e formação pro-
fissional e de estrutura e articulação da rede de proteção (Rolim et al., 2014).

Por outro lado, estudos apontam debilidades estruturais e dificuldades 
dos profissionais de saúde em identificar e notificar os casos.  Tais práticas 
são ainda incipientes ao nível da rede de atendimento e ocorrem de forma ca-
sual e não sistemática (Moreira et al., 2013). Essas constatações evidenciam o 
descompasso entre o que é proposto pelos dispositivos legais e pelas políticas 
públicas de enfrentamento do problema e a efetiva prática dos profissionais 
do setor saúde (Rolim et al., 2014).

Isso pode ser reflexo da gestão governamental que impossibilita concre-
tizar as diretrizes das políticas públicas, e não oferece condições adequadas 
de trabalho efetivas para que se fomente o pensar e o agir intersetorial. É 
preciso que os múltiplos profissionais que atendem e acompanham crianças e 
adolescentes concebam a violência como uma dinâmica relacional que ocorre 
no âmbito das famílias, devendo ser considerada nos processos de trabalho.

									       
Considerações finais     							     
									       
									       
Esse descompasso entre as atuações conjuntas entre conselho tutelar e setor 
saúde demonstra a importância de uma capacitação na área da violência in-
trafamiliar, porque os profissionais de saúde possuem uma formação clínica 
e o conselheiro tutelar atua centrado nos princípios legais que constam no 
Estatuto da Criança e do Adolescente.					   
       Encontram-se aí, no âmbito da violação dos direitos das crianças e 
adolescentes, dois tipos de mentalidades e duas linguagens, o que dificulta 
uma parceria intersetorial, coibindo a soma de esforços e a multiplicação de 
resultados exitosos. Torna-se um desafio a gestão municipal capacitar profis-
sionais no enfrentamento das violências, fenômeno que exige sensibilidade, 
conhecimento do problema, do contexto e atuação integrada para viabilizar 
momentos de reflexão, partilha de experiências e aprendizado.                  	
        Alguns conselheiros tutelares criticaram as frágeis parcerias com o setor 
saúde e identificaram que os municípios não dispõem de estruturas para fir-
mar a intersetorialidade preconizada nos dispositivos legais e assegurar, com 
qualidade, a proteção integral às crianças e aos adolescentes em situação de 
violência intrafamiliar.
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colaboración entre el sector salud y judicial. Esta falta de correspondencia entre las actuaciones 
del consejo tutelar y el sector de la salud demuestra brechas intersectoriales. El diálogo entre el 
jurídico y el clínico daría lugar a costos más bajos y a acciones más exitosas permitiendo reducir 
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